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Poder Judiciário

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
SECRETARIA DO TRIBUNAL

PORTARIA Nº 183, DE 13 DE MARÇO DE 2020

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, com
base no inciso XV do art. 116 do Regulamento Interno e no inciso II do art. 1º da Portaria
TSE nº 920, de 11.10.2018, resolve:

dispensar a partir de 11 de março de 2020, FLÁVIO MANZI ALVES, Analista
Judiciário, Apoio Especializado, Análise de Sistemas, da função comissionada de Assistente
III, Nível FC-3, da Secretaria de Tecnologia da Informação, da Secretaria do Tribunal.

ANDERSON VIDAL CORRÊA

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

PORTARIA Nº 148, DE 16 DE MARÇO DE 2020

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, no uso de suas atribuições
legais e regimentais,

CONSIDERANDO a reconhecida qualidade de pandemia de coronavírus, causada
pelo COVID-19, bem como a necessidade de reduzir as chances de contágio, resolve:

Art. 1º Cancelar a realização das auditorias no âmbito do Tribunal Regional
Federal da 2ª Região, prevista para o período de 16 a 20 de março de 2020, e da Seção
Judiciária do Rio de Janeiro, de 23 a 27 de março, as quais serão oportunamente
reagendadas.

Art. 2º Revoga-se a Portaria n. 126, de 6 de março de 2020, publicada no Diário
Oficial da União de 10/03/2020, Seção 2, página 63.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 94, DE 16 DE MARÇO DE 2020

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições
legais, com base no disposto nos arts. 11, inciso V e 14 do Regimento Interno da Escola
Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados - ENFAM e considerando a
indicação da Associação dos Juízes Federais do Brasil constante do Processo STJ
000319/2020, resolve:

Art. 1º Nomear o Juiz Federal Roberto Carvalho Veloso, da Seção Judicária do
Maranhão, para integrar o Conselho Superior da Escola Nacional de Formação e
Aperfeiçoamento de Magistrados no biênio 2020/2021.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
S EC R E T A R I A

ATO Nº 132, DE 13 DE MARÇO DE 2020

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no
uso de suas atribuições legais e regulamentares,

considerando o constante do memorando nº 13, de 13/3/2020, do Gabinete do
Excelentíssimo Senhor Ministro José Roberto Freire Pimenta, resolve:

Dispensar a servidora WANDA HELENA TEIXEIRA RODRIGUES PAGY, código 35140,
Técnica Judiciária, Área Administrativa, da função comissionada de Assistente 4, Nível FC-
4, do Gabinete do Excelentíssimo Senhor Ministro José Roberto Freire Pimenta.

GUSTAVO CARIBÉ DE CARVALHO

ATO Nº 133, DE 16 DE MARÇO DE 2020

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no
uso de suas atribuições legais e regulamentares,

considerando o constante do memorando nº 18, de 2/3/2020, da Coordenadoria de
Desenvolvimento de Pessoas, resolve:

Designar a servidora MILENA DE ASSIS FARIAS PASSOS, código 60232, Técnico
Judiciário, Área Administrativa, para exercer a função comissionada de Assistente 3, Nível
FC-3, da Coordenadoria de Desenvolvimento de Pessoas.

GUSTAVO CARIBÉ DE CARVALHO

ATO Nº 134, DE 16 DE MARÇO DE 2020

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no
uso de suas atribuições legais e regulamentares,

considerando o constante dos memorandos nºs 44 e 45, de 12 e 13/3/2020,
respectivamente, da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do
Trabalho - ENAMAT, resolve:

1 - Dispensar, a pedido, a servidora FERNANDA PAIXAO ARAUJO PINTO, código
22680, Técnica Judiciária, requisitada do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região-DF,
da função comissionada de Assistente 6, Nível FC-6, da Direção da Escola Nacional de
Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho - ENAMAT.

2 - Designar a servidora ADRIENE DOMINGUES COSTA, código 63495, Analista do
Ministério Público, requisitada do Ministério Público do Estado de Minas Gerais, para
exercer a função comissionada de Assistente 6, Nível FC-6, da Direção da Escola Nacional
de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho - ENAMAT.

GUSTAVO CARIBÉ DE CARVALHO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO
ATO Nº 9.942.656, DE 16 E MARÇO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso das

suas atribuições legais, e considerando o decidido no PAe 0012408-89.2015.4.01.8000, resolve:

PRORROGAR, até 20/03/2020, a convocação do MMº. Juiz Federal MARCELO

VELASCO NASCIMENTO ALBERNAZ, de que tratam os Atos Presi 9457765, de

15/12/2019, e 9708519, de 05/02/2020, para, com prejuízo da jurisdição na 21ª Vara

Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, substituir o Desembargador Federal

JOSÉ AMILCAR MACHADO, afastado por motivo de licença médica.

Des. CARLOS MOREIRA ALVES

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO

ATO Nº 7.849, DE 10 DE MARÇO DE 2020

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO, no uso
de suas atribuições que lhe confere o artigo 6º, inciso XIV, do Regimento Interno, e tendo
em vista o que consta no Processo Administrativo nº 0031233-82.2019.4.03.8001, resolve:

NOMEAR o servidor MARCELO BARROCAL MARINHO, ocupante do cargo de
Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro Permanente de Pessoal da Seção Judiciária
de Minas Gerais, cedido para a Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso do Sul, para
exercer o cargo em comissão, CJ-3, de Diretor de Secretaria da 1ª Vara Federal de
competência mista com Juizado Especial Adjunto Cível e Criminal de Naviraí, vinculada à
essa seccional, nos termos do artigo 9º, inciso II, da Lei nº 8112, de 11/12/90, com redação
dada pela Lei nº 9527, de 10/12/97.

DES. MAIRAN GONÇALVES MAIA JÚNIOR

ATO Nº 7.851, DE 10 DE MARÇO DE 2020

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO, no uso
de suas atribuições que lhe confere o art. 6º, inciso XIV, do Regimento Interno, e tendo em
vista o que consta no Processo Administrativo nº 0003976-48.2020.4.03.8001, resolve:

I - EXONERAR, a partir de 03 de março de 2020, a servidora MARIA HELENA DE
ALMEIDA SANTOS, ocupante do cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, do
Quadro Permanente de Pessoal da Justiça Federal de 1º Grau, Seção Judiciária do Estado
de São Paulo, do cargo em comissão, CJ-3, de Diretora da Secretaria Administrativa,
vinculada àquela seccional, nos termos do art. 35, inciso I, da Lei nº 8112, de 11/12/90,
com redação dada pela Lei nº 9527, de 10/12/97.

II - NOMEAR a servidora MARCIA TOMIMURA BERTI, ocupante do cargo de
Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro Permanente de Pessoal da Justiça Federal de
1º Grau, Seção Judiciária do Estado de São Paulo, para exercer o referido cargo em
comissão, nos termos do art. 9º, inciso II, da Lei nº 8112, de 11/12/90, com redação dada
pela Lei nº 9527, de 10/12/97.

Des. MAIRAN GONÇALVES MAIA JÚNIOR

ATO Nº 7.852, DE 10 DE MARÇO DE 2020

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO, no uso
de suas atribuições que lhe confere o art. 6º, inciso XIV, do Regimento Interno, e tendo em
vista o que consta no Processo Administrativo nº 0000432-49.2020.4.03.8002, resolve:

NOMEAR a servidora DANIELE PIRES DE ASSIS MARTINS, bacharela em Direito,
ocupante do cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro Permanente de
Pessoal da Justiça Federal de 1º Grau, Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso do Sul,
para exercer o cargo em comissão, CJ-3, de Diretora de Secretaria da 2ª Vara Federal de
competência mista com Juizado Especial Adjunto Cível e Criminal de Ponta Porã, vinculada
àquela seccional, nos termos do art. 9º, inciso II, da Lei nº 8112, de 11/12/90, com redação
dada pela Lei nº 9527, de 10/12/97.

Des. MAIRAN GONÇALVES MAIA JÚNIOR

ATO Nº 7.858, DE 11 DE MARÇO DE 2020

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO, no uso
de suas atribuições que lhe confere o artigo 6º, inciso XIV, do Regimento Interno, e tendo
em vista o que consta no Processo Administrativo nº 0000440-26.2020.4.03.8002, resolve:

I - EXONERAR, a partir de 12 de março de 2020, o servidor WILSON JOSÉ
OLIVEIRA MENDES, bacharel em Direito, ocupante do cargo de Técnico Judiciário, Área
Administrativa, do Quadro Permanente de Pessoal da Justiça Federal de 1º Grau, Seção
Judiciária do Estado de Mato Grosso do Sul, do cargo em comissão, CJ-3, de Diretor de
Secretaria da 1ª Vara Federal de competência mista com Juizado Especial Adjunto Cível e
Criminal de Corumbá, vinculada àquela seccional, nos termos do artigo 35, inciso I, da Lei
nº 8112, de 11/12/90, com redação dada pela Lei nº 9527, de 10/12/97.

II - NOMEAR o referido servidor, cedido para a Justiça Federal de 1º Grau,
Seção Judiciária do Estado de São Paulo, para exercer o cargo em comissão, CJ-3, de
Diretor de Secretaria da 1ª Vara Federal de competência mista com Juizado Especial
Adjunto Cível e Criminal de Jales, vinculada à essa seccional, nos termos do artigo 9º, inciso
II, da Lei nº 8112, de 11/12/90, com redação dada pela Lei nº 9527, de 10/12/97.

Des. MAIRAN GONÇALVES MAIA JÚNIOR

ATO Nº 7.861, DE 12 DE MARÇO DE 2020

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO, no uso
de suas atribuições que lhe confere o art. 6º, inciso XIV, do Regimento Interno, e tendo em
vista o que consta no Processo Administrativo nº 0001689-15.2020.4.03.8001, resolve:

I - EXONERAR, a partir de 03 de março de 2020, a servidora MARCIA
TOMIMURA BERTI, ocupante do cargo de Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro
Permanente de Pessoal da Justiça Federal de 1º Grau, Seção Judiciária do Estado de São
Paulo, do cargo em comissão, CJ-3, de Diretora de Secretaria da 6ª Vara Federal de
Guarulhos, vinculada àquela seccional, nos termos do art. 35, inciso I, da Lei nº 8112, de
11/12/90, com redação dada pela Lei nº 9527, de 10/12/97.

II - NOMEAR o servidor MARCELO JUNIOR AMORIM, bacharel em Direito,
ocupante do cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro Permanente de
Pessoal da Justiça Federal de 1º Grau, Seção Judiciária do Estado de São Paulo, para
exercer o referido cargo em comissão, nos termos do art. 9º, inciso II, da Lei nº 8112, de
11/12/90, com redação dada pela Lei nº 9527, de 10/12/97.

Des. MAIRAN GONÇALVES MAIA JÚNIOR

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ
PORTARIA Nº 194, DE 13 DE MARÇO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ, usando das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 23, inciso XXX do Regimento Interno deste
Tribunal, e considerando o contido no Processo Administrativo Digital nº 2906/2020, resolve:

Art. 1º DISPENSAR do exercício da função comissionada as seguintes servidoras:
- MARIANA PIRIH CORDEIRO, ocupante do cargo de Técnico Judiciário, Área

Administrativa, do Quadro de Pessoal de Santa Catarina e removida para este Tribunal, do
exercício da função comissionada de Assistente IV do Gabinete do Jurista 2 - GAB3, FC-4.

- ELLEN RENATE IVANFY, ocupante do cargo de Analista Judiciário, Área
Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, do exercício da função
comissionada de Assistente V da Ouvidoria, FC-5.

Art. 2º DESIGNAR para o exercício da função comissionada as seguintes servidores:
- MARIANA PIRIH CORDEIRO, ocupante do cargo de Técnico Judiciário, Área

Administrativa, do Quadro de Pessoal de Santa Catarina e removida para este Tribunal,
para exercer a função comissionada de Assistente V da Ouvidoria, FC-5.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. TITO CAMPOS DE PAULA
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